
O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 12/08/2024 às 12:43:54 foi protocolizado o documento
sob o Nº 94120/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Campina
Grande, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Patricia Matsumura da
Silva.

Número do Contrato: 002080122024
Data da Publicação: 08/08/2024
Data da Assinatura: 08/08/2024
Data Final do Contrato: 08/08/2025
Valor Contratado: R$ 180.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Constitui objeto do presente instrumento a adesão à Ata de Registro de Preços Nº 129/2023, visando a
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento de frotas por meio da
implantação de sistema integrado via Web, em tempo real, com utilização de cartão magnético COM CHIP, para a
frota dos veículos pertencentes a Secretaria de Obras de Campina Grande  PB e aquisição de combustível.
Contratado (Nome): PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
Contratado (CNPJ): 05.340.639/0001-30

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim d9b82f946ed8994100f9b8ff9586c397

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 920713e854e37228d2d96bff1f6455f1

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim d2557b46a90808370dd879cfd2dba543

Contrato ou instrumento equivalente Sim 2e446fad607e78eb175bcf37ba34fa71

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim e5894cc09aa97444b5254af8efc62f92

João Pessoa, 12 de Agosto de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/08/2024 09:12. Validação: 1914.7AA6.07C7.0E99.9F8A.3199.79FD.1D07. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 94120/24. Data: 12/08/2024 12:43. Responsável: tramita.
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CONTRATO ORIGINÁRIO, QUAL SEJA, DIA 28 DE 
SETEMBRO DE 2024. FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL 
Nº 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: 
TÂMELA SABRINA VASCONCELOS FAMA E LENILSON 
COSTA DE MACEDO. DATA DE ASSINATURA: 6 DE 
AGOSTO DE 2024. 
 

TÂMELA SABRINA VASCONCELOS FAMA 
Secretária de Desenvolvimento Econômico 

 

SECRETARIA DE OBRAS 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.08.012/2024. 
PARTES: SECRETARIA DE OBRAS E PRIME 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 
OBJETO: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
129/2023, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO DE FROTAS POR MEIO DA 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO VIA WEB, EM 
TEMPO REAL, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO 
MAGNÉTICO COM CHIP, PARA A FROTA DOS VEÍCULOS 
PERTENCENTES A SECRETARIA DE OBRAS DE CAMPINA 
GRANDE – PB E AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL. 
LICITAÇÃO: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
Nº 08.005/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
1.242/2024. VALOR: DÁ-SE A ESTE CONTRATO O 
VALOR TOTAL ESTIMADO DE R$ 180.000,00 (CENTO E 
OITENTA MIL REAIS), REFERENTE AOS SERVIÇOS 
PRESTADOS, CONFORME PLANILHA. VIGÊNCIA: O 
PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO SERÁ DE 12 
(DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA SUA 
ASSINATURA, PODENDO SER PRORROGADO 
MEDIANTE TERMO ADITIVO OU RESCINDIDO, A 
QUALQUER TEMPO, POR CONVENÇÃO ENTRE AS 
PARTES, OU AINDA, UNILATERALMENTE, SOB AVISO, 
COM PRAZO MÍNIMO DE 30 (TRINTA) DIAS, PELA 
PARTE DESISTENTE À OUTRA. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 04 122 2001 2056| 3390.30 | 
15001000. FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: JOAB 
KLEBER LUCENA MACHADO E RENATA NUNES 
FERREIRA. DATA DE ASSINATURA: 07 DE AGOSTO DE 
2024. 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 
Secretário de Obras 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.153/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.102/2024 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.153/2024, cujo objeto é 
AQUISIÇÃO DE RAÇÃO PARA O CENTRO DE 
ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – PB, 
em favor da PESSOA JURÍDICA CAMPINA RACOES LTDA, 
inscrita no CNPJ sob Nº 04.480.105/0001-46, no VALOR de 
R$ 209.700,00 (duzentos e nove mil e setecentos reais). Com 
fundamento no Artigo 75, inciso VIII da LEI Nº 14.133/2021 e 
alterações, conforme análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  

Campina Grande, 08 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.158/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.143/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.158/2024, cujo objeto é 
SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO EM 
EQUIPAMENTOS MÉDICOHOSPITALARES, PARA 
PRESTAÇÃO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, COM APLICAÇÃO DE PEÇAS/ACESSÓRIOS 
E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS QUANDO NECESSÁRIO, 
CALIBRAÇÃO E TESTE DE SEGURANÇA ELÉTRICA, DOS 
EQUIPAMENTOS A SERVIÇO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE (SMS), em 
favor da PESSOA JURÍDICA KLINIC ASSISTENCIA TECNICA 
MEDICA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob Nº 
10.543.201/0001-99, no VALOR de R$ 461.400,00 
(quatrocentos e sessenta e um mil e quatrocentos reais). Com 
fundamento no Artigo 75, inciso VIII da LEI Nº 14.133/2021 e 
alterações, conforme análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.159/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.171/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.159/2024, cujo objeto é 
PROCEDIMENTO PARA TRATAMENTO COM ÓRTESE 
CRANIANA, PARA ATENDER SOLICITAÇÃO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DE CAMPINA GRANDE OFICIO Nº 
636/2024, EM FAVOR DA PACIENTE: LAURA MARIA 
COSTA ALVES, em favor da PESSOA JURÍDICA CLINICA 
BABYVITA FISIOTERAPIA E OSTEOPATIA PEDIATRICA 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 55.327.927/0001-22, no 
VALOR de R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentosreais). 
Com fundamento no Artigo 75, inciso VIII da LEI Nº 
14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 08 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.248/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.114/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.248/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 

Impresso por convidado em 19/08/2024 08:56. Validação: D9B8.2F94.6ED8.9941.00F9.B8FF.9586.C397. 
Comprovante de publicidade. Doc. 94120/24. Data: 12/08/2024 12:43. Responsável: Patricia M. da Silva.
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Estado da Paraíba 
Prefeitura Municipal de Campina Grande 

Secretaria Municipal de Obras 
 

Demonstrativo № 426 /2024 

 
 

DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DE DOTAÇÃO  
ORÇAMENTÁRIA E DECLARAÇÃO 

 
 
 

OBJETO: Aquisição de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel) destinados ao 
abastecimento dos veículos de propriedade da Secretaria de Obras do 
município de Campina Grande – PB, sejam locados, contratados, 
vinculados ou a disposição da atividade pública. 

                       
 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04 122 2001 2056 Ações administrativas da SECOB. 

Elemento da Despesa: 3390.30 
 Fonte de Recursos: 15001000 
 
    
VALOR ESTIMADO DA DESPESA GERADA: R$ 75.000,00 
 
 
DOTAÇÃO ATUALIZADA: R$ 118.688,88 
 
 
RESERVA ORÇAMENTÁRIA № 6642 
 
 
Declaro para os devidos fins, que a geração de despesa, referente objeto acima 
descrito, tem adequação orçamentária com programas e ações da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA), como também, com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

 
Campina Grande – PB, 31 de Julho de 2024. 

 
 
 
 

Joab Kleber Lucena Machado 
Secretário de Obras 
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Impresso por convidado em 19/08/2024 08:54. Validação: D255.7B46.A908.0837.0DD8.79CF.D2DB.A543. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 94120/24. Data: 12/08/2024 12:43. Responsável: Patricia M. da Silva.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D312-CF84-C52F-9933

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOAB MACHADO (CPF 088.XXX.XXX-70) em 31/07/2024 12:32:32 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/D312-CF84-C52F-9933

Impresso por convidado em 19/08/2024 08:54. Validação: D255.7B46.A908.0837.0DD8.79CF.D2DB.A543. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 94120/24. Data: 12/08/2024 12:43. Responsável: Patricia M. da Silva.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
05.340.639/0001-30
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
17/10/2002

 
NOME EMPRESARIAL
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
82.99-7-02 - Emissão de vales-alimentação, vales-transporte e similares
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado
41.10-7-00 - Incorporação de empreendimentos imobiliários
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
CALC CANOPO

NÚMERO
11

COMPLEMENTO
ANDAR 2 SALA 3 CENTRO APOIO II

 
CEP
06.541-078

BAIRRO/DISTRITO
ALPHAVILLE

MUNICÍPIO
SANTANA DE PARNAIBA

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTATO@PRIMEBENEFICIOS.COM.BR

TELEFONE
(11) 4154-2398

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/09/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/08/2024 às 15:16:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

02/08/2024, 15:20 about:blank

about:blank 1/1
Impresso por convidado em 19/08/2024 08:55. Validação: 9207.13E8.54E3.7228.D2D9.6BFF.1F64.55F1. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 94120/24. Data: 12/08/2024 12:43. Responsável: Patricia M. da Silva.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
CNPJ: 05.340.639/0001-30 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:03:38 do dia 02/08/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 29/01/2025.
Código de controle da certidão: B704.DECA.336E.545C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 19/08/2024 08:55. Validação: 9207.13E8.54E3.7228.D2D9.6BFF.1F64.55F1. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 94120/24. Data: 12/08/2024 12:43. Responsável: Patricia M. da Silva.
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CNPJ: 05.340.639/0001-30

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

24080052924-17

02/08/2024 15:20:55

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo

Impresso por convidado em 19/08/2024 08:55. Validação: 9207.13E8.54E3.7228.D2D9.6BFF.1F64.55F1. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 94120/24. Data: 12/08/2024 12:43. Responsável: Patricia M. da Silva.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Departamento de Receitas Mobiliárias

CERTIDÃO NEGATIVA

Nº 10480/2024 - VIA WEB

Razão Social ....:PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
CNPJ/CPF Nº .....:05.340.639/0001-30
Inscrição Atual..:72270
Logradouro ......:CALC CANOPO 11 ANDAR 2 SALA 3 
Bairro ..........:ALPHAVILLE C A2
Cidade...........:SANTANA DE PARNAIBA - SP
CEP .............:06541-078

TRIBUTOS E PERÍODOS

Imposto sobre serviço de qualquer natureza e taxas mobiliárias

CERTIFICAMOS, de ordem da Secretaria de Finanças, a pedido da parte interessada e à vista das informações, 
que em nome do contribuinte acima identificado, NÃO EXISTE DÉBITO EM ABERTO nesta prefeitura, 
débito inscrito ou não em dívida ativa, com relação ao(s) tributo(s) acima indicados(s), até a presente data.

CERTIFICAMOS que fica ressalvado o direito da Fazenda Municípal na cobrança de débitos que venham a ser 
apurados ou que verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação aos tributos e períodos indicados nesta 
certidão.

SEGUNDA-FEIRA, 1 DE JULHO DE 2024

Validade desta Certidão: 90 dias.

A autenticidade desta certidão poderá ser

confirmada na página da Prefeitura de Santana de 

Parnaíba, no Endereço:

 www.santanadeparnaiba.sp.gov.br
Certidão expedida gratuitamente.

         Informações para Verificação de Autenticidade:

  Inscrição Cadastral     : 72270
  Número de Controle   : 5435162247556412
  Data da Emissão         : 01/07/2024

  Hora da Emissão        : 08:46:46

Qualquer adulteração, rasura ou emenda, invalida este documento.

Impresso por convidado em 19/08/2024 08:55. Validação: 9207.13E8.54E3.7228.D2D9.6BFF.1F64.55F1. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 94120/24. Data: 12/08/2024 12:43. Responsável: Patricia M. da Silva.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 05.340.639/0001-30
Certidão nº: 53103569/2024
Expedição: 02/08/2024, às 15:34:59
Validade: 29/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA (MATRIZ
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 05.340.639/0001-30, NÃO
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.340.639/0001-30
Razão

Social: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA EPP

Endereço: CAL CANOPO 11 2 AND S 3 C APO 2 / ALPHAVILLE / SANTANA DE
PARNAIBA / SP / 06541-078

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/07/2024 a 23/08/2024

Certificação Número: 2024072508111195073781

Informação obtida em 02/08/2024 15:37:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

02/08/2024, 15:38 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
Impresso por convidado em 19/08/2024 08:55. Validação: 9207.13E8.54E3.7228.D2D9.6BFF.1F64.55F1. 
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

02/08/2024 15:36:46Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
CNPJ: 05.340.639/0001-30

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Impresso por convidado em 19/08/2024 08:55. Validação: 9207.13E8.54E3.7228.D2D9.6BFF.1F64.55F1. 
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https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
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http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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Resultado de consulta consolidada

Consultado: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

CPF/CNPJ: 05340639000130

Data consulta: 02/08/2024 15:35:59

Não é possível a emissão da certidão Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM), pois foram identificados os seguintes registros:

Certidão Bases de dados consultadas Situação

Certidão negativa 
correcional (ePAD, 
CGU-PJ, CEIS, 
CNEP e CEPIM)

CNEP NOVO Nada consta.

Certidão negativa 
correcional (ePAD, 
CGU-PJ, CEIS, 
CNEP e CEPIM)

CEIS novo Nada consta.

Certidão negativa 
correcional (ePAD, 
CGU-PJ, CEIS, 
CNEP e CEPIM)

CEPIM Nada consta.

Certidão negativa 
correcional (ePAD, 
CGU-PJ, CEIS, 
CNEP e CEPIM)

CGU-PJ

Não foi possível emitir de forma automática a 
certidão negativa correcional (Sistemas ePAD, CGU-
PJ, CEIS, CNEP e CEPIM). Para obter certidão 
correcional detalhando os registros constantes de 
nossas bases de dados, faça sua SOLICITAÇÃO no 
Fala.BR por meio do link 
https://falabr.cgu.gov.br/web/?modoOuvidoria=1 
indicando como destinatário da manifestação, na 
Esfera Federal, o órgão CGU – Controladoria-Geral 
da União. Para a emissão da certidão via 
SOLICITAÇÃO no Fala.BR é necessário informar o 
CNPJ no campo "fale aqui".

Certidão negativa 
correcional (ePAD, 
CGU-PJ, CEIS, 

Certidão negativa correcional 
Ente Privado (ePAD)

Nada consta.

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

1/2
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Certidão Bases de dados consultadas Situação

CNEP e CEPIM)

2/2
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE OBRAS - SECOB 

 
CONTRATO Nº 2.08.012/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.242/2024 
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
129/2023.  

 
A SECRETARIA DE OBRAS, com sede na Rua Irineu Joffily, Nº 304, Centro, na cidade de Campina 
Grande - PB, inscrita no CNPJ sob o Nº 08.993.917/0001-46, neste ato representada pelo Secretário de Obras, 
Sr. JOAB KLEBER LUCENA MACHADO, Portaria Nº 0556/2023, de 30 de setembro de 2023, publicada 
no Semanário oficial do Município de 30 de setembro de 2023, doravante denominado CONTRATANTE, 
e a empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede em Santana do Parnaíba - SP, localizado a Calçada Canopo, 11 – 2º andar – sala 03 – 
Centro de Apoio II – Alphaville, inscrita no CNPJ sob o Nº 05.340.639/0001-30, neste ato representado por 
sua administradora Sra. RENATA NUNES FERREIRA, brasileira, portadora da Carteira de Identidade de 
Nº 48.537.010-4 e CPF de Nº 371.237.288-40, denominada simplesmente de CONTRATADA, têm entre si 
certo e ajustado à contratação de prestação do(s) serviço(s), cujo(s) objeto(s) encontra(m)-se delineado(s) 
considerando o constante na Adesão de Ata Nº 08.005/2024, Processo Administrativo Nº 1.242/2024 à ARP 
Nº 129/2023, oriundo do Processo Licitatório Nº 114/CISREC/2023 – Pregão Eletrônico por Registro de 
Preços Nº 051/CISREC/2023, regendo-se pelo disposto na Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pelo 
Edital, e em especial, pelas cláusulas e condições adiante enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
Constitui objeto do presente instrumento a adesão à Ata de Registro de Preços Nº 129/2023, visando a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento de frotas por meio da 
implantação de sistema integrado via Web, em tempo real, com utilização de cartão magnético COM CHIP, 
para a frota dos veículos pertencentes a Secretaria de Obras de Campina Grande – PB e aquisição de 
combustível. 
 
Parágrafo Único – Integram a este contrato, como se nela estivessem transcritos, o Termo de Referência do 
edital de licitação e a Proposta Comercial apresentada pela contratada no Processo Licitatório Nº 114/2023, 
Pregão Eletrônico por Registro de Preços Nº 051/2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

 
2.1 - O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado mediante termo aditivo ou rescindido, a qualquer tempo, por convenção entre as partes, ou 
ainda, unilateralmente, sob aviso, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias, pela parte desistente à outra. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE E PREÇO 

 
3.1 - Os itens, as especificações, unidades, as quantidades e os preços estão registrados neste contrato, 
encontram-se indicados na tabela abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO OBJETO 
QTD  

(LITROS) 
VLR UNT 

ESTIMADO 

VLR  
MENSAL 

ESTIMADO 

TAXA 
ADMINISTRATIVA  

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

LOTE 1 

AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS 

(GASOLINA 
COMUM E ÓLEO 

DIESEL), 
DESTINADOS AO 
ABASTECIMENTO 
DOS VEÍCULOS DE 
PROPRIEDADE DA 

SECRETARIA DE 
OBRAS DO 

MUNICÍPIO DE 
CAMPINA 

GRANDE - PB, 
SEJAM LOCADOS, 
CONTRATADOS, 

VINCULADOS OU 
A DISPOSIÇÃO DA 

ATIVIDADE 
PÚBLICA 

GASOLINA 
COMUM 

2.335,64 R$ 5,78 R$ 13.500,00 

- 0,50% 

R$ 162.000,00 

ÓLEO 
DIESEL 

259,52 R$ 5,78 R$ 1.500,00 R$ 18.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 180.000,00 
(CENTO E OITENTA MIL REAIS). 

 
3.2 - Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas seguintes 
hipóteses: 
 

3.2.1 - Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial deste contrato, na 
hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior caso fortuito, fato do princípio e fato da administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 5º da 
Lei 8.666/93; 
 
3.2.2 - Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, 
ainda, quando ocorrer o fato do príncipe previsto no art. 65, § 5º da Lei 8.666/93. 

 
3.3 - A revisão dos valores será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de 
mercado; 
 
3.4 - Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, 
seguros, encargos sociais etc.). 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR  

 
4.1 - Dá-se a este contrato o valor total estimado de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), referente aos 
serviços prestados, conforme planilha. 
 

4.2 - Sobre os valores pagos a título de fornecimento de produtos e realização de serviços previsto acima, 
será deduzido ou acrescido o percentual da taxa de administração de - 0,50% (zero vírgula cinquenta por 
cento negativo) (desconto); apresentando por ocasião da apresentação das propostas.  
 
4.3 - O valor percentual relativo à taxa de administração será fixo e irreajustável, durante a vigência deste 
compromisso.  
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CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
5.1 - A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da (s) dotação(ões) orçamentária(s), e 
daquelas que vierem a substituí-las conforme abaixo: 
 
Funcional Programática: 04 122 2001 2056 
Elemento da Despesa: 3390.30 
Fonte de Recursos: 15001000 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO CONTRATO 

 
6.1 - Comparecer quando convocado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação 
formal, para assinatura do contrato, sob pena de multa de 2% (dois por cento) ao dia, sobre o valor a ele 
adjudicado. 
 
6.2 - Retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação 
formal. 
 
6.3 - O prazo de validade do contrato para a aquisição será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura. 
 
6.4 - Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato injustificadamente será aplicada à regra seguinte: 
quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura da ata, será 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis nas Leis 8.666/93, 10.520/02 e demais disposições vigentes. 
 
6.5 - No caso de descumprimento (não assinatura), a CONTRATANTE se reserva no direito de convocar 
outro licitante, observada a ordem de classificação, para assinar o contrato, sendo este o novo detentor. 
 
6.6 – No contrato constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos no edital. 
 
6.7 – A minuta do contrato, a ser assinada pelo licitante vencedor, estará disponível no setor jurídico da 
CONTRATANTE. 
 
6.8 - É vedado reajustes antes de decorrido 12 (doze) meses de vigência do contrato. 
 
6.9 - Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do contrato, admitida a 
revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado. 
 
6.10 - Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, serão concedidos depois de decorrido 12 
(doze) meses da vigência do contrato, por provocação dos Órgãos/Entidades adesos, que deverão 
comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado. 
 
6.11 - Os valores registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 
 
6.12 - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a CONTRATANTE solicitará 
ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-
lo ao praticado no mercado. 
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6.13 - Fracassada a negociação com o primeiro colocado, a CONTRATANTE poderá rescindir este contrato 
e convocar, nos termos da legislação vigente e pelo valor do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas 
com preços registrados, cabendo rescisão deste contrato e nova licitação em caso de fracasso na negociação. 
 
6.14 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 
 
6.15 – O contrato poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 
 

6.15.1 - Quando o fornecedor/consignatário não cumprir as obrigações constantes no Edital e do 
contrato; 

 
6.15.2 - Quando o fornecedor/consignatário der causa a rescisão administrativa da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII 
e XVIII, do art. 78 da Lei 8.666/93; 
 
6.15.3 - Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste 
registro; 
 
6.15.4 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
 
6.15.5 - Por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados. 

 
6.16 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a 
qual será juntada ao processo administrativo do contrato. 
 
6.17 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 
publicação. 
 
6.18 - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das penalidades previstas em Edital. 
 
6.19 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades da CONTRATADA 
relativas ao fornecimento dos serviços, permanecendo mantido o compromisso da garantia dos 
anteriormente ao cancelamento. 
 
6.20 - Caso a CONTRATANTE não se utilize da prerrogativa de cancelar o contrato, a seu exclusivo critério, 
poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
 
6.21 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 
aditivo ao contrato. 
 
6.22 - É vedado caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira sem a prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1 - Constituem obrigações da(o) Contratada(o): 
 

a. Cumprimento integral do objeto deste contrato; 
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b. execução do objeto contratado dentro dos prazos estabelecidos, sob pena de multa de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor do contrato, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente justificados; 
c. arcar com todos os ônus decorrentes de contratação de terceiros, nisto incluindo obrigações 
trabalhistas, sociais, tributárias e previdenciárias, bem como outras de quaisquer espécies para a 
execução do objeto contratado, exceto os casos expressamente previstos neste instrumento; 
d. arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação; 
e. responder, exclusivamente, por todos os danos e prejuízos, tanto materiais, morais e/ou 
pessoais, durante a execução do objeto contratado, causados à Contratante e/ou a terceiros por ação 
ou omissão própria ou de qualquer de seus empregados ou prepostos; 
f. assumir os riscos inerentes às atividades; 
g. A Contratada não poderá pleitear indenizações por prejuízos ou despesas decorrentes de casos 
fortuitos ou força maior; 
h. manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
8.1 - Constituem obrigações da Contratante: 
 

a. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira 
para a quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob pena de ilegalidade dos atos; 
b. Emitir ordem de serviço estabelecendo quantidade, local e demais informações que achar 
pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 
c. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste processo licitatório; 
d. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive 
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do 
Órgão ou Entidade adeso ao registro; 
e. Efetuar o pagamento, a partir da apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as 
certidões negativas do FGTS e INSS; 
f. Designar, servidor gestor do contrato, ao qual caberá a responsabilidade de acompanhar, 
fiscalizar e avaliar a execução do contrato, conforme legislação vigente; 
g. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA; 
h. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na realização de prestação de 
serviço, para imediata correção; 
i. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do Objeto; 
j. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às 
dependências do Órgão ou Entidade adesão ao Registro. 

 
 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

 
9.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, conforme quantitativo entregue, em até 30 (trinta) dias após 
a entrega do objeto, mediante apresentação da nota fiscal ou fatura hábil, acompanhada das CND’s de INSS 
e FGTS e demonstração de manutenção dos demais requisitos de habilitação. 
 
9.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua apresentação válida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 
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10.1 – O presente contrato poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações:  
 

a. Quando o/a fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes neste contrato, no 
Edital e seus anexos; 
b. Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho 
decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 
c. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste 
Registro; 
d. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
e. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 

 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
11.1 - O presente contrato tem como seu fiscal o Sr. Danny Hebert de Almeida Cândido, matrícula 29.290 
ou outro servidor que a CONTRATANTE indicar, cabendo-lhe a obrigação de solicitar, conferir, receber e 
controlar o objeto, em conformidade com a quantidade e saldo para pagamento, das suas respectivas 
pastas. 
 
11.2 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, 
e suas alterações posteriores). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

 
12.1 - O extrato do presente contrato será publicado no quadro de avisos afixado no hall da Secretaria de 
Obras e no Diário Oficial do Município de Campina Grande, nos moldes previstos em Portaria, por conta 
do Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

 
13.1 - O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Edital e do contrato sujeita 
a CONTRATADA, a juízo da administração, garantida a prévia e ampla defesa, à multa moratória de 0,5% 
(meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), sobre o valor contratado, consoante 
o caput e §§ do art. 86 da Lei 8.666/93. 
 
13.2 - A multa prevista no item acima será descontada dos créditos que a contratada possuir com o 
Órgão/Entidade e pode cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 
13.3 - Se a adjudicatária recusar-se a assinar o contrato e retirar a nota de empenho injustificadamente ou 
se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida a prévia e ampla defesa, sujeita-
se às seguintes penalidades: 
 

a. Advertência por escrito; 
b. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
c. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública por prazo de até 02 (dois) anos, e; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
13.4 - A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
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garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com município pelo prazo de até 
dois anos, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei. 
 
13.5 - Caso a detentora do contrato, não possua nenhum valor a receber do Órgão/entidade adeso, serlhe-á 
concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. 
Após esse prazo, respeitado o direito de ampla defesa, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão 
encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa da CONTRATANTE, podendo, 
ainda o Órgão/entidade proceder à cobrança judicial. 
 
13.6 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de (05) cinco dias úteis, a contar da ciência 
da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
 
13.7 - Serão publicadas as sanções administrativas previstas nesta seção, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
 
13.8 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Órgão. 
 
13.9 - A aplicação das multas será feita pelos Órgãos/Entidades que fizerem adesão e o cancelamento e/ou 
suspensão pelo gestor do contrato. 
 
13.10 - De acordo com o estabelecido em lei, poderão ser acrescidas sanções administrativas previstas em 
instrumento convocatório e no contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
14.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
 

a. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
termo aditivo ao presente contrato. 
b. Vinculam-se a este contrato, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de 
Pregão Eletrônico Registro de Preços Nº 051/CISREC/2023 e seus anexos e as propostas das 
classificadas. 
c. É vedado caucionar ou utilizar este contrato decorrente do presente registro para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do órgão competente da administração. 
d. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, de acordo com o requerimento, 
nos locais e datas definidos pela CONTRATANTE. 
e. A entrega deverá efetuar-se em até 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de compra. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA TERRITORIALIDADE  

 
15.1 - Tendo em vista que a Minuta do Contrato, constante no Edital, referente ao Processo Licitatório Nº 
114/CISREC/2023 – Pregão Eletrônico por Registro de Preços Nº 051/CISREC/2023 aduz ao Município de 
Matozinhos - MG, onde foi originada a Ata de Registro de Preços Nº 129/2023, por tratar-se contrato de 
Adesão, faz-se necessário que o território e a legislação vigente sejam pertinentes ao território ao qual está 
sendo realizada a contratação. Sendo assim, defina- se Campina Grande como município representativo no 
presente termo contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 
16.1 - As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Campina Grande, Paraíba como competente 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não 
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puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 

Por se acharem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para que se produzam os seus efeitos legais. 
 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024. 

  

  

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 

Secretário de Obras 
RENATA NUNES FERREIRA  

Representante Legal 
  

 
 

TESTEMUNHAS:  

 

______________________________________ 
CPF Nº 

______________________________________ 
CPF Nº 

RENATA NUNES 

FERREIRA:37123728

840

Assinado de forma digital por 

RENATA NUNES 

FERREIRA:37123728840 

Dados: 2024.08.07 18:02:15 -03'00'
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